
 
 

INDICAÇÃO 
 
 

“DISPÕE  SOBRE  A  INDICAÇÃO  DO
SERVIÇO  DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA
NA  AVENIDA  JOÃO   II  COM  A  RUA
SANTA FILOMENA, DO BAIRRO SANTA
MARTA – NESTA CAPITAL.”
 

À Empresa Cuiabana de Zeladoria e Serviços Urbanos-LIMPURB
 
 
Senhor Presidente, com base no Art. 142, inciso XII do Regimento Interno desta Augusta Casa de
Leis, solicito que seja enviado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Cuiabá-MT, e ao
Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal a seguinte INDICAÇÃO: 
 
 

DISPÕE  SOBRE  A  INDICAÇÃO  DO  SERVIÇO  DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA  NA
AVENIDA JOÃO  II COM A RUA SANTA FILOMENA, DO BAIRRO SANTA MARTA
– NESTA CAPITAL. 

 
JUSTIFICATIVA  

                    A  iluminação  pública  é  um direito  dos  moradores  e,  pela  Constituição
Federal,  cabe  às  prefeituras  organizar  e  prestar  esse  serviço,  dessa  maneira   a
instalação  adequada  e  a  manutenção  da  iluminação  pública  é  de  fundamental
importância para a comunidade. 
               Uma vez que a falta de iluminação tem gerado insegurança para os moradores ,
especialmente considerando que as ruas escuras são mais suscetíveis à prática de atos
de vandalismo, furtos, assaltos e delitos de toda  natureza. Assim, solicito a instalação
de  iluminação,  na  referida  localidade,  com  a  finalidade  de  proporcionar  maior
segurança àquela parcela da nossa população. 
  
 
 
 
AO:
 
 1) EMANUEL PINHEIRO - Prefeito Municipal PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ
 

 
Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 24 de novembro de 2023.
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